
Somente 30% das empresas usam benefício fiscal, 
diz Mdic  

Depois de quase quatro meses de publicada, a portaria número 8 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(Mdic) que  regulamenta o novo regime de drawback integrado, ou 
drawback verde amarelo, ainda tem muito espaço para crescer, 
visto que somente 30% do empresariado conhece o sistema que 
beneficia os fornecedores de matérias-primas brasileiros com 
isenção de tributos. 

O documento explica que os produtores e importadores podem 
utilizar do benefício de isenção de impostos para a compra de 
insumos que serão destinados a fabricação de mercadorias com 
destino a exportação. Contudo, o método é ainda pouco conhecido 
pelos setores produtivos brasileiros e implica na ineficiência do 
objetivo do mecanismo que é elevar a competitividade do País e 
ao mesmo tempo inibir a importação de matérias-primas, frente a 
valorização dos materiais produzidos no Brasil. 

A aquisição de produtos no mercado interno ou a importação, de 
forma combinada ou não, de mercadoria equivalente à empregada 
ou consumida na industrialização de produto exportado, terá 
isenção do Imposto de Importação (II), e redução a zero do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição 
para o PIS/Pasep, Cofins, informa a portaria do Mdic. 

De acordo com o governo federal, o drawback integrado de 
isenção possibilita que fornecedores utilizem o mecanismo, para 
novas operações e também que solicitem as isenções de vendas 
feitas há até dois anos atrás. 

“A grande inovação nos regimes previstos nas duas normativas é a 
extensão dos benefícios tributários do drawback — suspensão ou 
isenção — para a aquisição de insumos no mercado interno, pois 
não se restringe às empresas responsáveis diretamente pela 
exportação do produto final. Entretanto, muitas empresas que 
atuam apenas no mercado interno ainda não sabem que podem se 
beneficiar desse regime. Fato que deve ser contornado por meio 
de propagandas e explicações mais incisivas do governo federal”, 
explica o tributarista Guilherme Moro, do escritório Moro 
Domingos, Suss & Saldanha. 

Historicamente, entre 25% e 30% das exportações brasileiras 
ocorrem pelo regime beneficiado do drawback, segundo o Mdic. 
Para 2011, com a nova meta de exportações (US$ 245 bilhões), 
Moro espera que o mecanismo seja utilizado em 40% do total 
vendido ao exterior. 

Atualmente, segundo o Mdic, o regime de drawback é utilizado por 
todos os segmentos industriais, dentre quais os setores de 
máquinas e equipamentos, calçadista e eletroeletrônicos foram os 
que mais se destacaram. 



“Os setores industriais, principalmente automotivos são os que 
mais utilizam o mecanismo, contudo com a nossa pauta de 
exportação hoje é voltada para o agronegócio, e este setor 
necessita expandir a utilização do benefício e aprimorar a 
competitividade frente ao mercado internacional. A tendência é de 
que os empresários utilizem cada vez mais o mecanismo, mas 
depende da possibilidade dos empresários conhecê-lo. Nós somos 
amadores frente a concorrência mundial”, frisa Moro. 

O objetivo, segundo um dos técnicos do Mdic,  é elevar a 
competitividade dos produtos brasileiros e ao mesmo tempo 
ampliar a procura por matérias-primas internas, e não nos 
mercados internacionais, para com isto, diminuir o número de 
importações. 

Com a mesma intenção, o ministro Fernando Pimentel, anunciou a 
criação do “drawback investimento”. Esse mecanismo vai permitir 
que os fabricantes de máquinas adquiram insumos sem pagar 
PIS/Cofins. O impacto da medida, no entanto, só será significativo 
para empresas exportadoras de máquinas. 

“Com o dólar barato e a desoneração tributária, temos a 
oportunidade de fazer uma enorme modernização do parque 
industrial. Além de exportarmos por meio do novo drawback 
produtos com maior valor agregado”, disse Pimentel. 

Escolha  
“Identificamos, porém, que em alguns setores produtivos – 
principalmente naqueles em que não há contratos sucessivos de 
exportação ou que o produto final depende de muitas variáveis – 
as empresas têm se utilizado do regime de drawback integrado 
isenção. Isso porque a exportação já ocorreu e não há qualquer 
novo compromisso de exportação por parte da empresa. Nossa 
previsão é de sensível aumento na utilização do mecanismo, o 
qual, representa aproximadamente 10% em relação ao drawback 
suspensão”, avalia a secretária de Comércio Exterior do Mdic, 
Tatiana Prazeres. 

No caso do regime de drawback suspensão, das mais de 19 mil 
empresas exportadoras de 2010, cerca de 2 mil utilizam o regime. 
“Portanto, ainda há muito espaço para crescer, vamos disseminar 
o mecanismo”, avalia a secretária. 
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